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ANÁLISE DO DIA 10 DE JUNHO DE 2026
* Apuração válida para o período de  10/6 a 17/6

Terneira -2,0%
Terneiro +1,4%
Novilha -0,5%
Novilho +0,1%

GADO GORDO
10/06/2026 PV MACHO PC MACHO PV FÊMEA PC FÊMEA

MÁXIMO 13,5 25,5 11,5 23,5
MÉDIO 13 24,5 10,75 22
MÍNIMO 12,5 23,5 10 20,5

GADO DE REPOSIÇÃO PV = peso vivo | PC = peso carcaça | *Valores à vista, em R$/kg. | *No caso de obtenção de somente um valor, usou-se o fator e 2,05 na conversão de peso vivo para peso de 
carcaça correspondente. | * Variações correspondentes sempre à semana anterior |  � Estável  � Subiu � Desceu

10/06/2026
TERNEIRA NOVILHA TERNEIRO NOVILHO VACA

6-12m 13-24m 25-36m Prenhe 6-12m 13-24m 25-36m Prenhe Invernar Falhada Com cria
MÁXIMO 15,51 13,15 - - 15,43 13,1 - - 10,16 - 11,27
MÉDIO 14,71 12,3 12,47 - 14,83 12,2 - 11,06 9,86 10,21 10,87
MÍNIMO 13,91 11,5 - - 14,23 11,3 - - 9,56 - 10,47

Nesta semana, o mercado do boi gordo 
manteve-se estável. Após as altas 
registradas nas últimas semanas, o 
mercado trabalhou sem alterações 
nas referências de preço. A menor 
disponibilidade de animais terminados 
segue presente, mas o menor volume de 
compras por parte dos frigorífi cos limitou 
novos aumentos.
No mercado de reposição, a maioria das 
categorias apresentou ajuste negativo 
ao longo da semana. Esse movimento 
pode ser atribuído ao comportamento 
das cotações do boi gordo, que podem 
ter pressionado os valores da reposição. 
Além disso, a menor intensidade nas 
negociações, característica deste período 
do ano, contribui para um mercado 
mais cauteloso, com ajustes pontuais 
nos preços.

Índices da Pecuária FONTE: NESPRO/UFRGS

Agro celebra PL, mas não vê solução para dívidas
Setor acredita que a medida que trata da renegociação das dívidas dificilmente será implementada pelo atual governo

A aprovação do PL 5.122/2023, 
que cria um programa de renego-
ciação das dívidas rurais, foi ce-
lebrada pelas entidades do agro-
negócio gaúcho, mas a percepção 
predominante no setor é que a 
medida ainda está longe de se 
transformar em uma solução con-
creta para os produtores. Um dia 
após a votação simbólica no Se-
nado, lideranças do campo pas-
saram a admitir abertamente que 
a proposta pode ter sido construí-
da para ser executada apenas por 
um futuro governo.

A avaliação foi expressa pelo 
presidente da Federação da Agri-
cultura do Rio Grande do Sul (Far-
sul), Domingos Velho Lopes. Em-
bora considere a aprovação um 
passo histórico, ele afirmou não 
acreditar que a atual gestão fede-
ral coloque a proposta em prática. 
“Esse PL está sendo montado para 
ele entrar em funcionalidade, não 
é neste governo”, afirmou. Segun-
do o dirigente, o texto aprovado 
cria as condições legais para uma 
futura renegociação em larga es-
cala, mas o caráter autorizativo 
da proposta permite que o Execu-
tivo simplesmente não a execute.

“Ele vai autorizar, mas ele 
não vai dizer que tem que fazer. 
E este governo não vai fazer, a 
não ser que tiver um desgaste po-
lítico muito grande.” A declara-
ção sintetiza uma avaliação que 
ganhou força entre lideranças do 
agro após a votação de quarta-fei-
ra. Embora o Senado tenha apro-
vado o projeto e ampliado a pres-
são sobre o Palácio do Planalto, a 
resistência da equipe econômica 
permanece. O ministro da Fazen-
da, Dario Durigan, afirmou que o 
governo poderá buscar mudanças 
na Câmara dos Deputados, vetar 
trechos da proposta e até ques-
tionar sua constitucionalidade no 
Supremo Tribunal Federal (STF).

Na visão da Farsul, a dificul-
dade vai além da discussão sobre 
custo fiscal. “O governo federal 
não reconhece o problema do en-
dividamento e não está fazendo 
absolutamente nada pelo produ-
tor rural gaúcho e brasileiro”, afir-
mou Lopes. Mesmo diante desse 
cenário, o dirigente acredita que 
o Congresso seguirá avançando 
com a proposta. “Eu não tenho 
dúvida nenhuma de que have-
rá veto presidencial e nós vamos 
derrubar o veto.”

Questionado sobre a capaci-
dade dos produtores em supor-

tar um período ainda mais longo 
sem a solução desejada, o dirigen-
te da Farsul foi direto: “Vamos ter 
de buscar alongamento e outras 
formas amparadas no Manual de 
Crédito Rural”.

A leitura da Federação dos 
Trabalhadores na Agricultura do 
Rio Grande do Sul (Fetag-RS) é 
menos pessimista quanto aos pró-
ximos passos, mas também mar-
cada pela preocupação com a fal-
ta de entendimento entre governo 
e Congresso. Presidente da entida-
de, Eugênio Zanetti afirmou que 
a aprovação representou uma vi-
tória importante para os produto-
res, mas avalia que a ausência de 
acordo com o Executivo prolonga 
a disputa. 

“Essa é a minha maior preo-
cupação, não ter esse acordo 
com o governo.”  Segundo ele, a 
mobilização das entidades e dos 
parlamentares ligados ao setor 
ganhou força ao longo da trami-
tação do projeto e deve continuar 
durante a análise na Câmara 
dos Deputados.

Zanetti também criticou as al-
ternativas defendidas pela equipe 
econômica para enfrentar a crise 
de endividamento.  “Não adianta 
fazer alguma coisa paliativa. A 
gente já teve várias medidas as-
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Falta de entendimento entre os poderes pode respingar no setor
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sim, que só empurraram o proble-
ma para a frente.”

Ao comentar a proposta apre-
sentada pelo governo durante as 
negociações, acrescentou: “Isso 
aí não é resolver o problema, isso 
aí é botar a corda no pescoço do 
produtor.” Já o sistema coopera-
tivo chama atenção para os efei-
tos econômicos que já começam a 
aparecer nas lavouras. Presidente 
da Ocergs, Darci Hartmann defen-
de que a renegociação seja tratada 
como uma política de recuperação 
econômica e não apenas como 
uma despesa pública. “Eu não 
entendo isso como endividamen-
to. Pelo contrário, eu entendo isso 

como um grande projeto de socor-
ro.” Segundo ele, a falta de uma 
solução para o passivo financeiro 
dos produtores já afeta o planeja-
mento das próximas safras. “Hoje 
o produtor está olhando ainda 
para trás, tudo aquilo que ele pre-
cisa renegociar para que depois 
possa olhar para o futuro.” Hart-
mann argumenta que a situação 
compromete não apenas os agri-
cultores, mas toda a cadeia eco-
nômica vinculada ao agronegócio. 
“Existe uma região do País com 
absoluta dificuldade econômica 
por causa dos efeitos climáticos e 
ela precisa de apoio. Sob pena de 
dar uma crise generalizada.”  

Projeto sobre o endividamento do setor retornará para a Câmara
O PL 5.122/2023, aprovado 

simbolicamente pelo Senado na 
noite de quarta-feira, cria linhas 
especiais para renegociação de 
dívidas rurais de produtores afe-
tados por adversidades climáticas 
e dificuldades econômicas. O tex-
to prevê prazo de até 13 anos para 
pagamento, com pelo menos dois 
anos de carência, e taxas de juros 
de 3,5% ao ano para beneficiários 

do Pronaf, 5,5% para produtores 
enquadrados no Pronamp e 7,5% 
para os demais produtores.

Prazo e taxas são dois dos 
principais pontos de atrito com o 
governo, que considera os termos 
mantidos um risco para uma esca-
lada descontrolada das renegocia-
ções capaz de comprometer a dis-
ponibilidade de crédito no futuro.

Também poderão ser incluí-

das na renegociação operações 
de custeio, comercialização, in-
dustrialização, investimentos e 
Cédulas de Produto Rural (CPRs), 
inclusive emitidas em favor de 
cooperativas, cerealistas, tradings 
e fornecedores de insumos.

O projeto autoriza o uso de re-
cursos do Fundo Social do Pré-Sal, 
de outros fundos públicos e do Sis-
tema Nacional de Crédito Rural 

(SNCR) para financiar as opera-
ções, além de prever a criação de 
um fundo garantidor.

A proposta ainda precisa ser 
analisada pela Câmara dos De-
putados antes de seguir para san-
ção presidencial.

Após acompanhar de perto as 
negociações até o último instante, 
o governador Eduardo Leite afir-
mou que a aprovação no Senado 

representa um reconhecimento da 
gravidade da situação enfrentada 
pelos produtores rurais e defendeu 
a continuidade do diálogo.

Leite reconheceu as preocupa-
ções manifestadas pelo Ministério 
da Fazenda, mas ressaltou que o 
texto aprovado tem caráter autori-
zativo e não obriga o governo fede-
ral a destinar recursos específicos 
para a medida.


